Comarca de Belford Roxo - 3ª Vara Cível
Juíza: Patrícia Domingues Salustiano
Processo nº 0021823-50.2013.8.19.0008
Trata-se de ação de cobrança proposta pelo procedimento sumário, por IRACI DOS SANTOS FERREIRA em face de MBM SEGURADORA S/A. Aduz a autora que é beneficiária do seguro de vida contratado pelo seu falecido marido junto ao réu, recebendo a apólice o nº.: 02.0993.000731. Relata que em novembro de 2011, dirigiu-se a seguradora a fim de requerer o pagamento do prêmio, e, após cumprir todas as formalidades exigidas, recebeu negativa, alegando o réu o não preenchimento da declaração causa mortis. Requer a condenação a ré ao pagamento do prêmio a qual faz jus e indenização por danos morais. A inicial às fls.02/07 veio instruída com os documentos às fls.08/25. Despacho deferindo a gratuidade e determinando a emenda à petição inicial, fl.27. Despacho designando audiência conciliatória à fl.29, que se realizou conforme ata à fl.31. Pela autora foi requerido julgamento antecipado da lide, já a ré reiterou os pedidos de provas constantes na peça de defesa. Contestação às fls.33/101. Sustenta, em resumo, que não havia qualquer contrato de seguro firmado com o falecido no momento do seu óbito; que o de cujus foi retirado da relação de segurados pela empresa contratante. Relata que a apólice foi firmada pela empresa Transportador Minuano S.a, sob nº.: 02.0993.000.731, com vigência anual de 01/09/2011 31/08/2012, para cobertura do risco de morte, na ordem de R$15.000,00. Sustenta que em 01 de novembro de 2011, o segurado foi excluído do contrato, vindo a falecer em 29 de novembro de 2011. Requer, com base nos esclarecimentos prestados, a improcedência total dos pedidos. Decisão saneando o feito, deferindo a produção de prova documental superveniente às partes, fl.102. Petição do réu noticiando a interposição de agravo retido às fls.104/147. É o relatório. Passo a decidir. Versa a demanda sobre cobrança de seguro de vida, a qual a autora é beneficiária, uma vez que o segurado era seu falecido marido, Srº. Josué de Souza Ferreira. A ré, em contrapartida, afirma que o contrato de seguro foi firmado com a empresa empregadora do falecido, Transportador Minuano S.a, com vigência anual de 01/09/2011 a 31/08/2012, para cobertura do risco de morte. Porém, cumprindo solicitação da empresa, o de cujus foi excluído do contrato em 01/11/2011. Inicialmente, afasto alegação de prescrição uma vez que a demora na citação não decorreu de inércia da parte interessada, mas sim do curso natural dos autos e de falhas nos mecanismos do Poder Judiciário durante o procedimento de citação. No mais, a ré também não demonstrou a data exata que se recusou a pagar o prêmio do seguro à autora. Ressalto que a questão levantada no agravo retido também não foi arguida oportunamente na peça de defesa. Ultrapassadas estas questões, passo apreciar o mérito. A ré baseou sua defesa em fatos que não logrou comprovar, se não vejamos. Alega que por ordem da empresa contratante do seguro, o falecido foi excluído da apólice em 01 de novembro de 2011, vindo a falecer em 29 de novembro de 2011. Ora, o fato causa no mínimo estranheza, ou seja, por solicitação da empresa o falecido foi excluído da apólice exatamente no mês do seu falecimento, alguns dias antes, e sem motivo algum? Ressalto que o falecido prestou serviços para a empresa até o mês do seu falecimento, conforme cópias da CTPS fornecidas pela autora. O único documento em que se baseia a ré é um relatório produzido pelo seu sistema interno de informática. A forma mais verossímil de comprovar sua tese seria uma correspondência diretamente emitida pela empresa contratante, determinando a exclusão do falecido da apólice, justificando, ainda, os motivos da exclusão. Após, caberia à seguradora emitir correspondência para o segurado e sua beneficiária explicando o ocorrido, não deixando os mesmos continuarem acreditando que eram beneficiários do seguro em questão. Vejamos recente julgado sobre o tema: 0014997-33.2011.8.19.0087 - APELACAO 1ª Ementa JDS. DES. MABEL CASTRIOTO - Julgamento: 03/12/2014 - VIGESIMA SETIMA CAMARA CIVEL CONSUMIDOR - apelação Cível. Contrato de seguro. Relação de consumo. Aplicação das regras da Lei nº 8.078/90. Óbito do segurado. Negativa de pagamento da indenização securitária. Alegação de justa recusa: cancelamento por inadimplência. Sentença de parcial procedência, que condenou a ré ao pagamento da metade do valor da aludida indenização à autora, com o restabelecimento do contrato. Recursos interpostos por ambas as partes. Falha na prestação do serviços. Recusa injustificada. Ausência de prévio aviso quanto ao cancelamento. Responsabilidade objetiva. Dever de indenizar. Quantum que deve ser fixado de acordo com os critérios de razoabilidade e proporcionalidade e em consonância com os precedentes deste Tribunal. Julgamento extra petita, no que tange ao restabelecimento do contrato, pleito que não faz parte do rol de pedidos da inicial. Exclusão da condenação. Recursos aos quais se dá parcial provimento. Portanto, conforme a prova documental coligida, não logrou êxito a ré em demonstrar tenha notificado previamente acerca do cancelamento, motivo pelo qual não poderia rescindir o contrato em relação ao de cujus. Em sendo assim, torna-se imotivada a recusa ao pagamento da indenização securitária. Passo analisar a ocorrência do dano moral. Com efeito, o inadimplemento contratual, em princípio, não enseja dano moral. Todavia, quando dele decorre constrangimento que ofende o direito de personalidade do contratante, o mesmo está caracterizado, e, sem dúvida, a recusa da ré à cobertura dos riscos segurados, a que estava obrigada, estando patente o sinistro - evento morte, por certo causou à parte autor graves aborrecimentos que superam os do cotidiano, sendo, por isso, passíveis de reparação. No tocante à verba indenizatória, o valor deve atender à dúplice finalidade: punitiva-pedagógica, a fim de evitar a recalcitrância; e reparadora, para aliviar a dor do ofendido. Assim, considero razoável a fixação da indenização por danos morais, no valor de R$8.000,00 (oito mil reais), quantia que está em conformidade com os parâmetros da Jurisprudência deste TJERJ e com os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para condenar a ré a indenizar a autora a quantia de R$8.000,00 (oito mil reais), a título de dano morais, com juros legais de 1% ao mês e correção monetária, ambos contados da data da publicação deste ato, bem como, a pagar a indenização securitária a que faz jus a autora, no valor de R$15.000,00 (quinze mil reais), com juros legais de 1% ao mês e correção monetária somados da data da citação, sendo extinto o feito, com análise do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Condeno a ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios, que fixo em 15% do valor da condenação. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 13.06.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
